MODELO DE PETIÇÃO

EXECUÇÃO. ALUGUEL E ENCARGOS. INICIAL
Rénan Kfuri Lopes
Exmo. Sr. Juiz de Direito da ... Vara Empresarial da Comarca de ...

(nome, CNPJ, e-mail e endereço), representada por seu sócio administrador: (nome, qualificação completa e endereço), por seu advogado in fine assinado, ut instrumento de procuração em anexo (doc. n. ...), vem respeitosamente, com fundamento nos artigos: 778, 783, 784, inciso VIII, 786, 797 e 829 do Código de Processo Civil
, propor o presente processo de EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA DECORRENTE DE CRÉDITOS DE ALUGUEL E ENCARGOS CONTRA DEVEDOR SOLVENTE em face da empresa (nome, qualificação, endereço e CNPJ), na pessoa do seu representante legal; pelas razões que expõe:

I- DOS CONTRATOS ESCRITOS FIRMADOS PELAS PARTES

1. A locadora ..., hoje sob a denominação de ..., hoje sob a denominação de ..., o imóvel de sua propriedade situado na ..., nº ...– conjuntos ..., do ...º andar do Edifício ... e ... vagas de garagens localizadas no subsolo do Condomínio, mediante os seguintes instrumentos:

- Instrumento Particular de Contrato de Locação Comercial, datado de, ... pelo prazo de ... (...) meses, com início em, ... e término em, ..., pelo aluguel inicial de R$ ...(...), corrigidos anualmente pelos índices do IGPM.

2. Constou do referido instrumento, dentre outras obrigações assumidas pela devedora ...:

- vencimento do aluguel todos os dia 10 (dez) de cada mês, com depósito na conta corrente da locadora: (cláusula IV)

- multa de 10% a título de mora contratual; juros de 1% ao mês em caso de atraso; (cláusula VII E VIII)

- responsabilidade pelo pagamento das pessoas de condomínio; água, luz, taxas e IPTU lançadas sobre o imóvel; (cláusula IX)

- honorários advocatícios em caso de cobrança judicial, fixados pela partes em 20%; (cláusula XX)

- (1º) Aditamento do Contrato de Locação de Imóvel Comercial (Edifício ... – cj. ...), datado de ..., fixando novo valor do aluguel de R$ ..., que passou a vigorar no período de ..., até o término do contrato inicial, em ... 

3. Neste aditamento, as parte convencionaram que o valor pactuado de R$ ... não sofreria qualquer reajuste no período, ficando sem efeito a cláusula III do contrato original.

4. As partes também acordaram que o novo aluguel quitariam todas as diferenças anteriores, mantendo-se em vigor as demais cláusulas do contrato original de, ..., inclusive com relação à multa de 10% por atraso no pagamento dos aluguéis que deveriam ser efetuados até o dia 10 (dez) de conta mês.

- (2º) Aditamento do Contrato de Locação de Imóvel Comercial (Edifício ... – cj. ...), datado de, ..., prorrogado a vigência do contrato inicial por mais 12 (doze) meses, a partir de ... até ... mantendo-se o aluguel convencionado no 1º aditamento, de R$ ...
5. Convencionaram ainda as partes nesse aditamento, o reajuste dos aluguéis com base nos índices do IGPM, após o término do novo prazo; mantendo-se em vigor as demais cláusula contratuais pactuadas no contrato original, inclusive com relação à multa de 10% por atraso no pagamento dos aluguéis que deveriam ser efetuadas até o dia 10 (dez) de cada mês. 

II- DOS ALUGUÉIS e ENCARGOS DEVIDOS PELA ...
6. Ocorre que a devedora ... não cumpriu o avençado entre as partes, tendo permanecido nos imóveis locados após o prazo convencionado no 2º aditamento, passando assim a locação a prazo indeterminado.

7. Somente em, ..., a devedora ... desocupou o imóvel, tendo entregue as chaves do exequente, conforme recibo anexo.

8. No tempo em que perdurou a locação, a ... fez depósitos na conta corrente da exequente fora dos vencimentos convencionados em contrato.

9. Após o término do contrato/aditamentos, ocorrido em ..., a ... permaneceu no imóvel locado, entretanto depositava a menor os valores dos aluguéis, sem a aplicação dos índices de reajustes pelo IGPM, e fora dos prazos convencionados.

10. A devedora ... também deixou de pagar as despesas de condomínio desde, ..., sendo que nesse processo estão sendo cobrados os condomínios e aluguéis devidos a partir de ..., isto porque o débito até ... é objeto de habilitação de crédito da exequente, em processo de RECUPERAÇÃO JUDICIAL, conforme mencionado anteriormente. 

11. A devedora ... também não pegou regulamento as despesas de IPTU do imóvel sendo que o mesmo foi inscrito na divida ativa do Município de ..., conforme documentos em anexo.

12. É oportuno deixar consignado que a exequente somente teve conhecimento das despesas de condomínio em aberto após a saída da devedora ..., isto porque a administração jamais comunicou o proprietário sobre qualquer débito, deixando o mesmo acumular.

13. Em razão dos depósitos a menor efetuadas pela devedora ..., detalhado na planilha em anexo, a mesma está devendo R$ ...
- conforme PLANILHA em anexo, sendo os aluguéis com base de cálculo em ...; e despesas de condomínio já quitadas pela exequente, com base de cálculo em ... 

14. Os débitos em aberto cobrados nessa execução – a partir de ... – estão foram do período abrangido pela recuperação judicial da ... , e foram devidamente corrigidos pelos índices do IGPM, com acréscimo de multa de 10% convencionados contratualmente.

R$ ... – DEMONSTRATIVO da PREFEITURA DE ...em anexo (base ...) – despesas de IPTU.

TOTAL DEVIDO = R$ ... (...).

- DO CARÁTER EXECUTIVO DOS CRÉDITOS COBRADOS.

15. MM. Juiz,os crédito cobrados neste processo de execução são líquidos, certos e exigíveis, com base em contrato de locação escrito.

16. Os valores apresentados dependeram de simples operação matemática, fator este que não retira a liquidez dos créditos.

17. E mais, em que pese os aluguéis cobrados terem por base locação a prazo indeterminado em razão do vencimento do contrato, os mesmos não perdem o seu caráter executivo, conforme entende o E. Superior Tribunal de Justiça e E. Tribunais Estaduais. 

18. Neste sentido, pedimos vênia para transcrever julgados do STJ:
“EXECUÇÃO - ALUGUEL E ENCARGOS – EXIGÊNCIA DE CONTRATO ESCRITO (ART. 585, IV, DO CPC) – Constitui titulo executivo extrajudicial o contrato de locação escrito, ainda que vencido e prorrogado por prazo indeterminado. Recurso Especial conhecido e provido”. (STJ – Resp 201978 – RJ – 6ª T. – Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES DJU 16.11.1999 – P 238) 

“RECURSO ESPECIAL Nº 944.352- SP 
RELATOR: MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA)

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LOCAÇÃO. ART. 585, IV, DO CPC. EXECUÇÃO DE MULTA POR INFRAÇÃO CONTRATUAL POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 

NÃO-OCORRÊNCIA E IMPROVIDO.

1. A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça firmou a compreensão no sentido de ser possível a execução de créditos decorrentes do aluguel juntamente com os acessórios relativos ao contrato de locação, quando expressamente previstos e delimitados no instrumento, nos termos do art. 585, IV, do CPC. Precedentes

2. “Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida” (Súmula 83/STJ).

3. Recurso especial conhecido e improvido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, conhece do recurso, mas lhe negar provimento. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho.

Jane Silva (Desembargador convocada do TJ/MG), Felix Fischer e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 29 de novembro de 2007 (Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA Relator” (STJ – RESP 58657 – MG – 5ª T. – REL. MIN. ASSIS TOLEDO – DJU 19.06.1995 – P. 18721)

19. Na mesma direção: Resp 250.160; Resp 229.777; Resp 174.906, Resp 201.123 e Resp 170.446.

III- DO PEDIDO

20. Ex positis, preenchidos os requisitos legais da exigibilidade, certeza e liquidez dos créditos cobrados com base em contrato escrito requer digne-se V. Exa. de:

a) determinar a citação da devedora ..., empresa regularmente estabelecida na ..., nº ... CEP. ... Bairro ..., Município de ..., na pessoa dos seus representantes legais, com as prerrogativas dos do artigo 212
, do Código De Processo Civil; para que no prazo de 03 (três) dias pague o principal, acrescido de juros a partir da citação e atualização monetária. Sob pena de serem-lhe penhorados bens suficientes para garantir a execução, nos termos do §1º, do artigo 829, do Código de Processo Civil
.

b) A credora conforme autorizam os art. 829, §2º e art. 835, inciso I do Código de Processo Civil
 indica os seguintes bens para penhora: DINHEIRO- representado pelos ativos depositados em instituição bancárias em nome da ... (art. 835, inciso I); requerendo, desde logo,caso não haja o pagamento no prazo legal, seja procedido por este Juiz o “BLOQUEIO ON LINE” até o limite do crédito cobrado neste processo, com base no artigo 854
 do referido Diploma legal.

c) fixar os honorários advocatícios em 20% do total do débito, haja vista a previsão constante do contrato de locação datado de, ... – (cláusula XX). 

d) condenar a exequente nas despesas a custas processuais, devidamente corrigidos a contar do respectivo desembolso pela exequente.

e) Caso sejam apresentados embargos, o exequente protesta pela produção de todas as provas necessárias e em direito admitidas.

Valor da causa: R$ ... (...)
P. Deferimento.
(Local e Data)
(Assinatura e OAB do Advogado)

�Art. 778.  Pode promover a execução forçada o credor a quem a lei confere título executivo.


Art. 783.  A execução para cobrança de crédito fundar-se-á sempre em título de obrigação certa, líquida e exigível. 


Art. 784.  São títulos executivos extrajudiciais: (...) VIII - o crédito, documentalmente comprovado, decorrente de aluguel de imóvel, bem como de encargos acessórios, tais como taxas e despesas de condomínio; (...)


Art. 786.  A execução pode ser instaurada caso o devedor não satisfaça a obrigação certa, líquida e exigível consubstanciada em título executivo.


Art. 797.  Ressalvado o caso de insolvência do devedor, em que tem lugar o concurso universal, realiza-se a execução no interesse do exequente que adquire, pela penhora, o direito de preferência sobre os bens penhorados.


Art. 829.  O executado será citado para pagar a dívida no prazo de 3 (três) dias, contado da citação. (...)


�  Art. 212. Os atos processuais serão realizados em dias úteis, das 6 (seis) às 20 (vinte) horas. (...)


� Art. 829. O executado será citado para pagar a dívida no prazo de 3 (três) dias, contado da citação. § 1º Do mandado de citação constarão, também, a ordem de penhora e a avaliação a serem cumpridas pelo oficial de justiça tão logo verificado o não pagamento no prazo assinalado, de tudo lavrando-se auto, com intimação do executado.  (...)


� Art. 835. A penhora observará, preferencialmente, a seguinte ordem: I - dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em instituição financeira; (...)


� Art. 854.  Para possibilitar a penhora de dinheiro em depósito ou em aplicação financeira, o juiz, a requerimento do exequente, sem dar ciência prévia do ato ao executado, determinará às instituições financeiras, por meio de sistema eletrônico gerido pela autoridade supervisora do sistema financeiro nacional, que torne indisponíveis ativos financeiros existentes em nome do executado, limitando-se a indisponibilidade ao valor indicado na execução.
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